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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

HM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ nº 47.062.179/0001-75

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/20  21 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.958 123.193 51.422 136.624
Títulos e valores mobiliários 5 40.212 73.133 82.511 97.808
Contas a receber 6 357 290 273.052 209.090
Imóveis a comercializar 7 13.916 4.815 235.771 337.839
Impostos a recuperar 6.239 6.980 6.552 7.757
Adiantamento a fornecedores 1.046 3.407 11.702 9.704
Outros ativos 7.098 514 10.505 1.465
Total do ativo circulante 70.826 212.332 671.515 800.287
Não circulante
Contas a receber 6 – 219 117.354 98.718
Imóveis a comercializar 7 1.661 876 155.520 87.794
Partes relacionadas 11 54.223 35.449 23 23
Impostos a recuperar – 2.038 – 2.038
Outros ativos 915 11.927 4.384 14.470

56.799 50.509 277.281 203.043
Investimentos 8 626.519 408.029 602 1.225
Ativos de direito de uso 2.471 2.057 2.471 2.057
Imobilizado 21.485 14.597 21.485 14.597
Intangível 4.454 1.404 4.455 1.404

654.929 426.087 29.013 19.283
Total do ativo não circulante 711.728 476.596 306.294 222.326
Total do ativo 782.554 688.928 977.809 1.022.613

Nota
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 39.059 109.803 77.087 155.225
Passivos de arrendamento 286 661 286 661
Fornecedores e contas a pagar 984 1.911 54.629 36.673
Obrigações pela compra de imóveis 10 – – 42.134 62.010
Obrigações fiscais 3 14 2.803 2.604
Obrigações sociais 5.183 4.476 7.712 8.712
Adiantamentos de clientes 149 245 5.168 28.323
Dividendos propostos 1.779 9.293 1.779 9.293
Impostos com pagamento diferido 14 348 348 7.741 9.521
Partes relacionadas 11 129.099 64.236 1.080 1.080
Provisão para passivo a descoberto 8 5.981 7.757 – –
Outras obrigações 3.999 240 5.860 4.156
Total do passivo circulante 186.869 198.984 206.279 318.348
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 9 195.320 106.809 226.541 180.169
Passivos de arrendamento 2.143 1.316 2.143 1.316
Obrigações pela compra de imóveis 10 – – 119.672 121.336
Impostos com pagamento diferido 14 – – 11.602 6.304
Provisão para demandas administrativas 
 e judiciais 12 6.630 14.124 19.089 25.659
Outras obrigações 322 352 1.213 2.138
Total do passivo não circulante 204.415 122.601 380.260 336.922
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 216.707 216.707 216.707 216.707
Reserva de lucros 13.2 174.563 150.636 174.563 150.636
Total do patrimônio líquido 391.270 367.343 391.270 367.343
Total do passivo e patrimônio líquido 782.554 688.928 977.809 1.022.613

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Nota
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida 15 385 268 469.111 381.980
Custo de vendas e serviços e prestados 16 (836) (743) (332.814) (286.227)
Lucro (prejuízo) bruto (451) (475) 136.297 95.753
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas 16 – – (30.096) (35.064)
 Despesas gerais e administrativas 16 (41.230) (24.258) (51.534) (31.928)
 Remuneração da Administração 16,18 (6.911) (3.006) (6.911) (3.006)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 80.250 44.065 15 (54)
 Outras despesas operacionais, líquidas 16 3.979 619 3.688 517

36.088 17.420 (84.838) (69.535)
Lucro antes do resultado financeiro 35.637 16.945 51.459 26.218
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 17 7.280 8.563 9.907 10.043
 Despesas financeiras 17 (24.195) (16.268) (32.700) (18.375)

(16.915) (7.705) (22.793) (8.332)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 18.722 9.240 28.666 17.886
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 14.1 – – (8.946) (8.683)
 Diferidos 14.1 – – (998) 37

– – (9.944) (8.646)
Lucro líquido do exercício 18.722 9.240 18.722 9.240
Lucro por ação - básico/diluído - R$ 20 0,16 0,08 0,16 0,08
Quantidade de ações 119.796.435 119.796.435 119.796.435 119.796.435

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 18.722 9.240 18.722 9.240
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 18.722 9.240 18.722 9.240

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Notas
Capital
social

Reserva
legal

Lucros
retidos

Lucros/
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 216.707 12.810 165.020 – 394.537
Distribuição de dividendos 
 complementares de exercícios anteriores 13.3 – – (35.556) – (35.556)
Lucro líquido do exercício – – – 9.240 9.240
Reserva Legal 13.3 462 – (462) –
Dividendos mínimos obrigatórios 13.3 – – – (878) (878)
Destinação do lucro do exercício – – 7.900 (7.900) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 216.707 13.272 137.364 – 367.343
Cancelamento distribuição de dividendos 
 complementares de exercícios anteriores 13.3 – – 8.415 – 8.415
Distribuição de dividendos 
 complementares de exercícios anteriores 13.3 – – (1.432) – (1.432)
Lucro líquido do exercício – – – 18.722 18.722
Reserva Legal 13.3 – 936 – (936) –
Dividendos mínimos obrigatórios 13.3 – – – (1.779) (1.779)
Destinação do lucro do exercício – – 16.007 (16.007) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 216.707 14.208 160.354 – 391.270

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do exercício 18.722 9.240 18.722 9.240
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
  com o caixa gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 4.410 4.506 4.410 4.506
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (80.250) (44.065) (15) 54
 IRPJ e CSLL diferidos – – 1.879 37
 PIS e COFINS diferidos – (1) 1.640 55
 Reversão para demandas judiciais (7.493) (145) (6.570) (1.221)
 Juros e variações monetárias e cambiais 
  sobre empréstimos e financiamentos 9 20.707 15.401 21.029 28.391
 Baixa de ativo imobilizado/intangível 198 – 198 –
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber 6 151 509 (82.598) 16.269
 Imóveis a comercializar 7 (9.886) (2.670) 34.343 (47.195)
 Adiantamentos a fornecedores 2.361 (258) (1.998) (3.220)
 Impostos a recuperar 2.779 (1.690) 3.243 (1.679)
 Outros ativos 5.075 7.562 1.683 6.900
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar (928) 1.532 17.956 8.616
 Obrigações sociais 707 (310) (1.091) (1.674)
 Adiantamentos de clientes (96) 139 (23.155) 4.574
 Obrigações fiscais 85 (142) 5.529 7.992
 Outras contas a pagar 3.730 (5.463) 779 (7.689)
 Obrigações pela compra de imóveis – – (21.540) 40.838
Juros pagos 9 (20.381) (12.750) (20.702) (21.073)
Imposto de renda e contribuição social pagos (96) – (5.330) (8.661)
Caixa gerado pelas (aplicados nas) atividades 
 operacionais (60.205) (28.605) (51.588) 35.060
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Títulos e valores mobiliários 5 32.921 19.732 15.297 48.596
 Redução de capital nas investidas 8 6.336 56.724 – –
 Aumento de capital nas investidas 8 (161.304) (55.853) – –
 Partes relacionadas - líquidas 46.087 27.472 – (633)
 Recebimento de dividendos 14.306 11.385 – –
 Aquisição de bens para o ativo imobilizado (14.006) (13.028) (14.006) (13.028)
 Recebimento por venda de ativo imobilizado – 711 – 711
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento (75.660) 47.143 1.291 35.646
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (878) (28.280) (878) (28.280)
Dividendos adicionais (1.431) – (1.431) –
Captações de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 9 129.364 33.450 180.718 182.801
Amortização de empréstimos, financiamentos 
 e debêntures 9 (111.310) (52.510) (212.199) (243.042)
Custo na captação de recursos 9 (613) (133) (613) (133)
Pagamento de arrendamento mercantil (502) (672) (502) (672)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) 
 atividades de financiamento 14.630 (48.145) (34.905) (89.326)
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa (121.235) (29.606) (85.202) (18.619)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 123.193 152.799 136.624 155.243
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 1.958 123.193 51.422 136.624

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
31 de dezembro de 2021 (valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A HM Engenharia e Construções S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por 
ações, com sede na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. A Companhia tem como principal obje-
tivo o desenvolvimento, a incorporação, a elaboração de projetos e a construção de imóveis urbanos re-
sidenciais, direcionados ao segmento econômico, incluindo casas e apartamentos, diretamente ou por 
meio de participações em Sociedades de Propósito Específico (SPE). A Companhia também possui 
controladas diretas e controladas em conjunto, as quais estão relacionadas na Nota Explicativa nº 8. 
Atualmente, a Companhia desenvolve empreendimentos residenciais, no segmento econômico e atua-
ção no Estado de São Paulo e Minas Gerais. COVID-19: Em 11 de março de 2020 a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) declarou estado de pandemia em função do agravamento da disseminação da CO-
VID-19, infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, potencialmente grave, de 
elevada transmissibilidade e de distribuição global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus descoberto em 
amostras de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com pneumonia de causa desconhecida na ci-
dade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 2019. Pertence ao subgênero Sarbecovírus 
da família Coronaviridae e é o sétimo coronavírus conhecido a infectar seres humanos. Os coronavírus 
são uma grande família de vírus comuns em muitas espécies diferentes de animais, incluindo o homem, 
camelos, gado, gatos e morcegos. Raramente os coronavírus de animais podem infectar pessoas e de-
pois se espalhar entre seres humanos como já ocorreu com o MERS-CoV e o SARS-CoV-2. Até o mo-
mento, não foi definido o reservatório silvestre do SARS-CoV-2. Desde então, medidas restritivas foram 
adotadas pelas diversas esferas do governo e da sociedade civil organizada na tentativa de reduzir o 
impacto no sistema de saúde, em especial na ocupação de leitos para tratamento da doença. Dentre as 
ações, destacaram-se medidas que pudessem impedir, ou ao menos desacelerar, o forte ritmo de contá-
gio da doença tais como recomendações para uso de máscaras faciais, distanciamento social e higieni-
zação frequente das mãos com álcool em gel. Medidas mais impositivas como a restrição a abertura de 
atividades não essenciais, fechamento de espaços públicos e lockdown em certas cidades ou regiões 
também foram observadas. Nesse contexto, a administração manteve uma avaliação constante sobre os 
possíveis efeitos do cenário de pandemia em seus profissionais e operações. Ações imediatas de saúde 
e segurança foram tomadas desde o final de março de 2020, seguindo sempre as orientações do time de 
saúde, regulações locais e órgãos competentes. Dentre estas ações citamos a adoção de trabalho remo-
to para os profissionais de escritório, ampla divulgação interna para orientação das ações de controle, 
adequações do espaço físico como por exemplo fechamento das salas de reunião, identificação visual de 
locais liberados e bloqueados de trabalho, adoção de ventilação natural e aferição temperatura antes do 
início da jornada de trabalho em casos de acesso ao escritório. Ainda em relação ao escritório corporati-
vo, em 2021 foi realizada a mudança de endereço em Campinas para um ambiente open office que esti-
vesse adequado à nova realidade sanitária conforme descrito acima, e às melhores práticas de organiza-
ção funcional do trabalho. Ao longo de 2021 o novo escritório funcionou seguindo rigorosamente as 
orientações das autoridades competentes e o time de saúde. Cabe ressaltar que a vacinação teve início 
no Brasil em 17 de janeiro de 2021 em São Paulo. Até o momento a Anvisa autorizou o uso emergencial 
de quatro vacinas: a CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto 
Butantan, vacina Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em parceria com a 
AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz, a vacina da Pfizer/BioNTech, e vacina Janssen/Johnson & 
Johnson. O Brasil também já está autorizado a receber vacinas do consórcio Covax Facility. A aliança 
global Covax é coliderada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), pela Coalizão para Promoção de 
Inovações em prol da Preparação para Epidemias (CEPI) e pela Aliança Mundial para Vacinas e Imuni-
zação (Gavi), em parceira com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). Contínuo de casos 
e da vacinação do público interno da HM Engenharia foi amplamente divulgado em 2021 e permanece 
com tal nível de transparência. Novembro de 2021 a variante ômicron do vírus SARS-CoV-2 (B.1.1.529) 
foi detectada na África do Sul e considerada uma variante de preocupação pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Desde então, se espalhou pelo mundo: em meados de janeiro, já era a cepa predominan-
te no planeta, tendo provocado um aumento no número de casos de Covid-19 por onde passou. No 
Brasil, ela causou um recrudescimento na pandemia, interrompendo um movimento de queda no número 
de casos e mortes causadas pelo SARS-CoV-2. Após adiamento de retorno ao escritório, originalmente 
previsto para janeiro de 2022, devido ao aumento no número de casos no Brasil em função da variante 
ômicron, a estabilização de números de casos em março permitiu o retorno oficial ao escritório ainda sob 
rígidos protocolos sanitários, como o impedimento de trabalho presencial para profissionais com algum 
tipo de comorbidade, e com a adoção da política de flex office que passou a considerar três dias de tra-
balho remoto e dois dias de trabalho presencial no escritório, com alinhamento prévio entre o profissional 
e seu gestor. Até o dia 7 de março de 2022, 173.038.399 pessoas, equivalente a 86,45% da população 
brasileira foram vacinadas com a 1ª dose de uma das vacinas; a 2ª dose ou a dose única foi aplicada em 
155.757.233 pessoas, equivalente a 77,82% da população. Já a dose de reforço, foi dada a 66.074.186 
pessoas, o que equivale a 40,84%, segundo Consórcio de veículos de imprensa a partir de dados das 
secretarias estaduais de Saúde. Nas obras em particular, foram adotadas as seguintes ações: aferição de 
temperatura, sinalização das áreas comuns e refeitórios com distanciamento necessário, substituição do 
sistema self-service por marmitas, minimizando contato com a manipulação alimentos, isolamento dos 

profissionais com sintoma, disponibilização de álcool gel em diversos pontos, garantindo a higienização, 
diálogos de segurança frequentes para conscientização sobre o tema. Criação de comitê de crise com a 
diretoria com reportes atualizados diariamente e reportados semanalmente com os indicadores de casos 
suspeitos e positivados. A equipe de saúde foi redimensionada para suportar as novas demandas e re-
forçou o suporte no processo de testagem. Na área comercial foram aceleradas iniciativas de digitaliza-
ção que já estavam em curso, como a implantação de inteligência artificial para atendimentos on-line, 
capacitação de corretores para plataforma digital de venda, criação de tour virtual de todas as unidades 
decoradas, tornando assim possível a jornada de compra do cliente 100% digital. Nos stands de venda 
foram adotados todos os protocolos de saúde para garantir a segurança no atendimento ao cliente e aos 
profissionais ali atuando. O cenário que se impôs em 2019 e permaneceu em 2020 e 2021 levou a admi-
nistração a adotar e manter estratégias de preservarão de caixa, revisitando os lançamentos do ano, 
curvas de vendas de empreendimentos em municípios mais afetados pela pandemia e o início de obras. 
No ambiente macroeconômico, sob pandemia, apesar de um desarranjo na produção dos materiais de 
construção com redução da produção industrial e uma alta do dólar que pressionaram os preços de 
commodities (minério de ferro, em especial) na cadeia de suprimentos da construção civil, a taxa básica 
de juros em patamares mais baixos da história em 2020 e um aumento da demanda na procura por 
aquisição de imóveis enquanto a oferta estava muito abaixo da expectativa de mercado permitiram uma 
reação do setor no Brasil. Ao longo de 2021 o Banco Central retomou os aumentos da Selic como medi-
da de política monetária para conter a inflação que encerrou o ano com IPCA de 10,06% ante 4,52% em 
2020, sob forte influência dos preços de combustíveis, levando a taxa de 2% a.a. em dez/20 para 9,25% 
a.a. em dez/21. O ambiente restritivo e com inflação acima da meta estipulada pelo governo em 2021 de 
3,75%, com margem de tolerância de 1,5 ponto percentual para mais ou para menos, ou seja, podendo 
variar entre 2,25% e 5,25%, não impediu a HM Engenharia de apresentar números robustos e com 
crescimento substancial em relação ao ano anterior. Com as ações tomadas pela Administração, a Com-
panhia conseguiu fechar ano de 2021 com lucro líquido de R$ 18.722 ante R$9.240, um aumento de 
103%. Por fim, especificamente quanto aos efeitos da COVID-19, a administração analisou eventuais 
impactos frente as suas estimativas, julgamentos e premissas que pudessem afetar a mensuração das 
provisões apresentadas nas demonstrações financeiras, principalmente aqueles relacionados ao poten-
cial aumento das perdas esperadas em função do risco de crédito associado às contrapartes, risco de 
realização de nossos ativos financeiros e não financeiros, ou mesmo alteração significativa de quaisquer 
outros riscos que a companhia está exposta. Também analisou potenciais mudanças decorrentes de 
contratos de arrendamentos e dos contratos com fornecedores, além das estimativas de custos a incorrer 
de nossos projetos. Esta análise considerou os eventos subsequentes ocorridos até a data de aprovação 
destas demonstrações financeiras, e não foram identificados outros efeitos significativos que deveriam 
estar refletidos ou divulgados nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021. 2. Principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: (a) As demonstrações 
financeiras individuais, que estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
conforme o Pronunciamento Técnico - CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, são 
identificadas como controladora. (b) As demonstrações financeiras consolidadas, que estão apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme o Pronunciamento Técnico CPC 
26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis que contempla a orientação técnica OCPC 04 - 
Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Brasileiras do setor imobiliá-
rio, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC, são identificadas como “Consolidado”. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (“IFRS”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Dessa forma, o reconhecimento de receita nos 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à 
transferência de controle, está consistente com a orientação contida no Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 
02/18 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas diretas ou in-
diretas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem 
direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de 
usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma in-
vestida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um dos três elementos de 
controle relacionados anteriormente. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre a Compa-
nhia e suas controladas são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Companhia as informações financeiras das controladas e dos 
empreendimentos controlados em conjunto são reconhecidos através do método de equivalência patri-
monial. 2.2. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da HM Engenharia e Construções S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, foram concluídas e aprovadas pela administração da Companhia em 23 de março de 
2022. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresenta-
das em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. 2.4. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.5. Uso de julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas: A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de cer-
tas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no 
processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas a seguir. As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histó-
rica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premis-
sas e estimativas poderia levar a resultados que não requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relati-
vas a fontes de incerteza nas estimativas na data do balanço, não envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discu-
tidas a seguir: • Custos orçados: os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos 

previstos a incorrer para o encerramento das obras, são mensalmente revisados, conforme a evolução 
das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo 
com o método contábil utilizado. Tal informação é fundamental para o reconhecimento de receita; • Impos-
tos: a Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluin-
do fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não 
autuarão a Companhia e suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos 
administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais; • Provisões para demandas judiciais (tributários, cíveis e trabalhis-
tas): a Administração da Companhia revisa trimestralmente a provisão para causas cíveis, trabalhistas e 
tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As avaliações para possíveis 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. • Avaliação do valor recuperável de ativos: a Administração 
revisa mensalmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável nas contas a receber, nos investimentos, nos imóveis a comercializar e no imobili-
zado. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 2.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensu-
ração: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e 
a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Reconheci-

Campinas, 01 de abril de 2022

A HM Engenharia, construtora e incorporadora do Grupo MOVER com 45 anos de atuação no segmento residencial com foco em 
empreendimentos econômicos, registrou em 2021 resultados que indicam o acerto de sua estratégia de crescimento. Em ano ainda 
marcado pela pandemia, a empresa divulgou vendas no valor de R$ 511 milhões, com 2.560 unidades habitacionais comercializadas. O 
número está em linha com o obtido em 2020, quando e companhia registrou seu recorde histórico no indicador. A Receita Líquida atingiu o 
patamar de R$ 469 milhões, crescimento de 23% na comparação com o ano anterior. Já o Lucro Líquido foi de R$ 19 milhões - 103% maior 
que em 2020. Para garantir a continuidade no crescimento, a empresa reforçou seu landbank adquirindo VGV de R$ 1,8 bilhão em novos 
terrenos. A manutenção dos bons resultados é fruto de uma gestão dinâmica de vendas combinada com a constante análise de margens 
dos projetos e da eficiência na produção.

Com a chegada do novo CEO, André Leitão, em maio do ano passado, a HM Engenharia implementou um projeto de revisão estratégica 
para manter seu ritmo de crescimento sustentável pelos próximos cinco anos. Como resultado do trabalho, o foco da companhia passa a 
ser direcionado a investimentos em inovação e iniciativas que colocam os clientes no centro do negócio, aumento da produtividade e da 
competitividade, agenda ESG e desenvolvimento de pessoas. 

O planejamento contempla ainda um processo de expansão geográfica para outras praças além do interior paulista e da região metropolitana 
de Campinas, onde a operação da construtora já está consolidada. Estão previstos 17 lançamentos para 2022 - 11 a mais que em 2021 -, 
especialmente na Grande São Paulo, que deverá representar 40% do total de novas unidades no ano. Para isso, a companhia investiu 
também na compra de terrenos, comprando landbank de R$ 1,8 bilhão em VGV, montante que garante os lançamentos em regiões 
estratégicas nos anos de 2022 e 2023.

A conquista do Prêmio Reclame Aqui 2021 na categoria Construtoras, Empreendimentos Imobiliários e Incorporadoras também reconhece o 
esforço da empresa em colocar o cliente no centro de seus negócios, como o investimento na digitalização da jornada de compra de imóvel. 
Graças a essa iniciativa, todo o processo de aquisição de um imóvel agora pode ser feito por canais digitais - da escolha e assinatura do 
contrato até o acompanhamento da obra e contato com a equipe de relacionamento com clientes. 

O lançamento da assistente virtual Eme, ecossistema que reúne todas as atividades da HM para oferecer uma melhor experiência de 
compra, motivou ainda a criação da HM Estelar, apresentada ao mercado no início de 2022. Trata-se de uma plataforma completa de 
serviços e relacionamento que conecta clientes a prestadores de serviços e ainda, em parceria com a empresa Dotz, oferece vantagens 
como o acúmulo de pontos que podem ser utilizados na redução do valor da prestação do imóvel ou de produtos e serviços adquiridos.

Para dar continuidade ao planejamento estratégico desenhado em 2021, a companhia vem buscando maior competitividade e eficiência por meio 
da implantação das metodologias Lean Office e Lean Obras, que têm objetivo de eliminar desperdícios em processos administrativos e também nas 
construções, otimizando o tempo de trabalho e garantindo uma melhor gestão de processos. 

Ao longo de 2021, a agenda ESG da companhia priorizou a segurança no trabalho com operação segura e protocolos para prevenção da 
Covid-19. Na área ambiental, mereceram destaque práticas como gestão de resíduos, com o uso de formas de alumínio na construção que 
reduzem desperdícios e aumentam a produtividade da operação. Na Governança, a HM reforçou a atuação dos comitês de Performance, 
Estratégia & Finanças, Governança, Pessoas & Sustentabilidade, Auditoria, Compliance & Riscos, responsáveis por assessorar e orientar 
as decisões do Conselho de Administração. Além disso, a empresa realizou pelo segundo ano consecutivo o plano de auditoria de processos 
internos e o diagnóstico e mapa de riscos corporativos, ambos conduzidos por auditores independentes. Para 2022, a agenda ESG será 
reforçada com a implementação do plano plurianual já aprovado pelo Conselho de Administração que prevê, por exemplo, programa de 
diversidade estruturado, novos materiais & métodos construtivos e Relatório Integrado Econômico & Práticas ESG. 
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HM Engenharia registra alta de 23% na receita líquida em 2021 
e reforça o landbank com aquisição de R$ 1,8 bilhão em VGV

Lucro líquido cresceu 103%, chegando a R$ 19 milhões no ano passado

1Ajustado pelo juros de financiamento a produção
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 de dezembro de 2021 (valores expressos em milhares de reais) DA HM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A.

mento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subse-
quentemente mensurados (i) ao custo amortizado; (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, e; (iii) ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia inicialmen-
te mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classi-
ficado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamento de principal e juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível 
de instrumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a 
como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina 
se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financei-
ros ou de ambos. Mensuração subsequente: A Companhia possui somente ativos financeiros classifica-
dos como ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemen-
te mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ga-
nhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redu-
ção ao valor recuperável. Essa categoria de instrumentos financeiros contempla as contas a receber de 
clientes e valores a receber de partes relacionadas. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa 
categoria de instrumentos financeiros contempla caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobili-
ários, os quais a Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quan-
do aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integral-
mente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de 
repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas trans-
feriu o controle do ativo. Desreconhecimento: Quando a Companhia transfere seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um 
passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os 
direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre 
o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da con-
traprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). ii) Passivos finan-
ceiros: Os passivos financeiros são classificados como: (i) passivos financeiros ao custo amortizado; e (ii) 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros 
classificados como ao custo amortizado são aqueles cujos fluxos de caixa contratuais são, exclusivamen-
te, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O método da taxa de juros efe-
tiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de 
juros durante o período correspondente. Essa categoria geralmente se aplica a saldos a pagar junto a 
fornecedores, contas a pagar, obrigações pela compra de imóveis, partes relacionadas, passivos de ar-
rendamento e saldos de empréstimos, financiamentos e debêntures. Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado 
são aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. As mudan-
ças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 
Companhia não apresentava instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Desreconhecimento 
de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirada. Quando um 
passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modifi-
cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compen-
sação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em 
bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.7. Caixa e equivalentes de 
caixa: A Companhia e suas controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 2.8. Contas a receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, du-
rante as fases de lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber de clientes, 
nesses casos, são constituídas ao longo do período de construção, aplicando-se a porcentagem de 
conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos 
de venda (acrescido da variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o valor das 
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reconhecidas deduzidas das 
parcelas recebidas. As contas a receber de unidades vendidas são apuradas segundo os critérios men-
cionados na Nota Explicativa nº 2.17.1. Quando concluída a construção, sobre as contas a receber inci-
dem juros e variação monetária segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados ao re-
sultado financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência de exercícios. Com base na 
carteira total das contas a receber de cada empreendimento, é estabelecido o montante previsto para ser 
recebido em período de até um ano, sendo o saldo contábil das contas a receber, no limite desse valor, 
classificado no ativo circulante. A parcela das contas a receber que exceda os recebimentos previstos no 
período de até um ano, é apresentada no ativo não circulante. 2.9. Imóveis a comercializar: São avalia-
dos ao custo de construção ou aquisição, ou valor realizável líquido. O custo dos imóveis é formado por 
gastos com: aquisição de terrenos/permutas (mensurados ao valor justo), materiais, mão de obra aplica-
da e gastos com incorporação, bem como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No caso 
de aquisição de terrenos por meio de permuta por unidades a serem construídas, seu custo corresponde 
ao valor justo previsto para as unidades a serem construídas e entregues em permuta. O registro do 
terreno é efetuado apenas por ocasião da lavratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas 
demonstrações financeiras enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilidade de 
sucesso ou do estágio de andamento desta. A Companhia capitaliza juros sobre os empreendimentos 
durante a fase de construção, e sobre os terrenos, enquanto atividades relacionadas ao preparo do ativo 
para venda estão sendo realizadas, desde que existam empréstimos em aberto, os quais são reconheci-
dos ao resultado na proporção das unidades vendidas, sendo o mesmo critério dos demais custos. No fim 
de cada mês, a Companhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há 
alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise 
do valor realizável líquido. Uma perda decorrente pelo valor realizável líquido existe quando o valor con-
tábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual está representado pelo preço de venda es-
timado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as despesas esti-
madas para efetuar a venda. Com base na avaliação efetuada pela Companhia, não houve indicação de 
provisão decorrente do valor realizável líquido em seus imóveis a comercializar. 2.10. Investimentos em 
controladas e controladas em conjunto: Os investimentos da Companhia em suas controladas e con-
troladas em conjunto são reconhecidas através do método da equivalência patrimonial. Com base nas 
demonstrações financeiras elaboradas pelas investidas na mesma data-base do balanço da Companhia. 
Quando a participação da Companhia nas perdas de investida ultrapassa a participação da entidade (que 
inclui quaisquer participações de longo prazo que, em sua essência, formam parte do investimento líqui-
do da Companhia na investida), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adicio-
nais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que incorrer em obrigações legais 
ou presumidas ou assumidas obrigações em nome da investida. A Companhia determina, em cada data 
de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda 
por redução ao valor recuperável como diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contá-
bil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 2.11. Imobilizado: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição de um ativo. A depreciação dos ativos é reconhecida com base na vida útil estimada de 
cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil, seja integralmen-
te baixada, com exceção do item “formas de alumínio”, classificado na classe de imobilizado “Maquinas 
e Equipamentos”, cuja depreciação é calculada pelo método de utilização. As taxas anuais utilizadas para 
a depreciação dos ativos são:

Taxa de depreciação anual
Instalações e Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, Periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Estande de vendas (i)
(i) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande de vendas e aparta-
mento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangível e, dessa forma, se a respectiva vida útil 
estimada é superior a um ano, são registrados na rubrica “Ativo imobilizado’, sendo depreciados de 
acordo com o prazo da vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é alocado na ru-
brica “Despesas comerciais”. Isso ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por fases 
e o estande de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada fase ao longo 
do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há expectativa de que a vida útil esti-
mada seja superior a um ano e, por esse motivo, são apropriados diretamente às despesas de vendas 
por ocasião em que os custos são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, 
marketing e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a apropriação de 
receitas relacionadas com o empreendimento. Visto que historicamente a Companhia e suas controladas 
não alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A vida 
útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico dos es-
tandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que o previsto ou venha a ser 
efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado ao empreendimento é imediatamente baixado. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for 
maior que seu valor recuperável estimado. Arrendamentos: A Companhia adotou, em 1º de janeiro de 
2019, o CPC 06(R2)/NBC TG 06 (R3), que introduziu um modelo único de contabilização de arrendamen-
tos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua 
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de 
curto prazo e itens de baixo valor. O ativo mantido por meio de arrendamento é depreciado pelo método 
linear e encontram-se apresentados separadamente na rubrica ativos de direito de uso. O passivo de 
arrendamento é mensurado ao valor presente dos pagamentos que não são efetuados na data presente, 
os pagamentos são descontados a taxa média de juros de todos os contratos de empréstimos, com ex-
ceção daqueles com subsídio do governo. O contrato de arrendamente é referente à sede da controlado-
ra HM Engenharia Construção S.A. O contrato tem vigência até janeiro de 2026 que é reajustado pelo 
Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 2.12. Intangível: Os ativos intangíveis são representados 
por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de sistemas e licenças para utilização de 
softwares, avaliados ao custo de aquisição e com amortização pelo método linear levando-se em consi-
deração o prazo estimado de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser 
gerados. Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
são incorridos. 2.13. Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: No fim de cada 
exercício, a Companhia determina se há algum indício de que tais ativos possam apresentar um valor 
recuperável menor que os montantes registrados. Se houver tal indicação, o montante recuperável do 
ativo será estimado com a finalidade de mensurar o montante da provisão para perda para reduzir o 
montante do ativo ao seu valor recuperável. Quando não for possível estimar o montante recuperável de 
um ativo individualmente, a Companhia calculará o montante recuperável da unidade geradora de caixa 
à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente puder ser identificada, os 
ativos corporativos também serão alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor 
grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa 
ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e 
o valor de uso. A provisão para perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o 
aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido obtido, caso nenhuma perda por redu-
ção ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exer-
cícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. Com base nas avaliações efetuadas pela Administração em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
não houve necessidade de constituição de provisão para redução ao valor recuperável. 2.14. Provisões: 
Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 2.14.1. Ativos e passi-
vos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são 
as seguintes: • Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis em transitado em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa; • Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Também são adicionados às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos 
casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias.· Constituída  
para cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é 
constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de unidades vendidas incorrem. 
Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. A 
provisão é revisada anualmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi 
obtido pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiências adquiridas em ou-
tros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa suficiência da provisão face os gastos de 
manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os 
imóveis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. A constituição da provisão de 
garantia é registrada em todas as entidades do Grupo ao longo da construção do empreendimento, 
compondo o custo total da obra, e após a sua entrega inicia-se o processo de realização da provisão de 
acordo com a curva de gastos históricos definidos pela área de Engenharia. 2.15. Tributação: 2.15.1. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O impos-
to corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro e ou recebimento tributável do exercício, a taxas 
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando apli-
cável, o imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, 
assim como para prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se esperam serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, base-
ando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Os impostos diferidos ativos sobre as diferenças temporárias e sobre saldos 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social são registrados na extensão em que seja 
provável que haverá lucro tributável e disponível para permitir a realização das diferenças temporárias 
dedutíveis, bem como o uso de créditos tributários e prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 

social não utilizados. Regime do Lucro Real: para as entidades (controladas) que optaram pelo regime de 
tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de 
afetação: instituído por meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos 
empreendimentos imobiliários que optaram por esse regime, em caráter opcional e irretratável enquanto 
perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem o 
empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê uma tributação à alíquota de 
1,92 % para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todos 
os recebimentos decorrentes das vendas de unidades imobiliárias, bem como as receitas financeiras e 
variações monetárias, tributadas pelo regime de caixa. Regime de lucro presumido: aplicável às socieda-
des cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse 
contexto, a base de cálculo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 
12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de aluguéis e 
prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas financeiras), sobre as quais se aplicam 
as alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 2.15.2. Impostos com recolhimento dife-
rido: A legislação fiscal permite que as entidades de incorporação imobiliária tributem suas receitas de 
vendas de unidades imobiliárias com base em regime de caixa. Nas controladas e atividades em que a 
prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou ativo de impostos e contribuições so-
ciais federais de recolhimento diferido para refletir quaisquer diferenças temporárias. O imposto de renda, 
a contribuição social sobre o lucro, o PIS e a COFINS de recolhimento diferido são reconhecidos no 
passivo circulante e no passivo não circulante e são decorrentes da diferença temporal decorrente do 
reconhecimento da receita pelo critério societário, descrito na Nota Explicativa nº 2.17.1, e do critério 
fiscal em que a receita é tributada no momento do recebimento (regime de caixa). A Companhia apresen-
ta tais tributos diferidos de forma líquida (antecipações - ativo) e (recolhimento - passivo) nas demonstra-
ções financeiras, por fim, destacamos que a segregação entre curto e longo prazo desta obrigação con-
sidera a expectativa de recebimentos futuros e que serão objeto de inclusão no cálculo da apuração dos 
tributos. 2.16. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
das. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.17. Apuração e 
apropriação do resultado de incorporação imobiliária, venda de imóveis e prestação de serviços 
de construção: 2.17.1. Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: A receita e os custos 
relativos às unidades vendidas e não concluídas de incorporação imobiliária são apropriados ao resulta-
do ao longo do período de construção dos empreendimentos, e os seguintes procedimentos são adota-
dos: (i) Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a 
venda é efetivada com a transferência significativa dos riscos e direitos, independentemente do prazo de 
recebimento do valor contratual. (ii) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguin-
tes procedimentos: • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados direta-
mente com a formação do custo da unidade imobiliária) correspondente às unidades vendidas é apropria-
do integralmente ao resultado. • É apurado o percentual do custo incorrido em relação ao seu custo total 
orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as 
condições dos contratos de venda, determinando, assim, o montante das receitas a serem reconhecidas 
de forma diretamente proporcional ao custo. • Os montantes das receitas de vendas, incluindo a atualiza-
ção monetária e o ajuste a valor presente, reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente 
recebidos de clientes, são registrados no ativo circulante ou ativo não circulante, na rubrica “Contas a 
receber de incorporação”. Caso os montantes recebidos sejam superiores aos valores reconhecidos de 
receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes”. • Os juros e a atualização monetária, 
incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da entrega das chaves, são apropriados ao resulta-
do financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios - “Pro rata tempo-
ris”. Os encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e os diretamente associados 
ao financiamento da construção são capitalizados e registrados aos estoques de imóveis a comercializar 
e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão, observando os mes-
mos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária para as unidades vendidas. Conforme 
permitido pela legislação fiscal, a receita relacionada às vendas: de unidades imobiliárias é tributada com 
base no regime de caixa e não com base no critério descrito anteriormente, para reconhecimento dessa 
receita. Para as empresas em que a prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos para refletir quaisquer diferenças temporárias, 
conforme comentado na Nota Explicativa nº 14. As demais despesas, incluindo propaganda e publicida-
de, são apropriadas ao resultado quando incorridas. 2.17.2. Prestação de serviços de construção: Recei-
tas decorrentes da prestação de serviços imobiliários são reconhecidas à medida que os serviços são 
prestados e estão vinculadas com a atividade de administração de construção para terceiros e consulto-
ria técnica. 2.17.3. Operações de permuta física: A permuta física de terrenos tem por objeto o recebimen-
to de terrenos de terceiros para liquidação por meio da entrega de apartamentos. O valor do terreno ad-
quirido pela companhia e por suas controladas é apurado com base no valor justo das unidades 
imobiliárias a serem entregues. O valor justo do terreno é registrado como um componente de imóveis a 
comercializar, em contrapartida a adiantamento de clientes no passivo, no momento do início do reconhe-
cimento de resultado do respectivo empreendimento. As receitas e os custos decorrentes de operações 
de permutas são apropriados ao resultado ao longo do período de construção dos empreendimentos, 
conforme descrito no item 2.17.1. 2.17.4. Operações de permuta financeira: A permuta financeira tem por 
objeto o recebimento de terrenos de terceiros para liquidação por meio à medida que o Agente Financei-
ro for liberando recursos para a Companhia, produto das vendas das unidades imobiliárias, mediante a 
emissão de relatórios mensais reportando o percentual da receita. 2.17.5. Processo de reconhecimento 
da receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos com clientes foram adotados os pre-
ceitos introduzidos pelo CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, onde a transferência do controle do bem 
ou serviço contratado poderá ser evidenciada em um momento específico do tempo ou ao longo do 
tempo. Para definição da forma de apropriação da receita, é preciso verificar o cumprimento das obriga-
ções de performance. Tal verificação se dá em cinco etapas: (1) Identificação do contrato; (2) Identificação 
das obrigações de desempenho; (3) Determinação do preço da transação; (4) Alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho; (5) Reconhecimento da receita. Nessa avaliação, o modelo de 
negócios da Companhia em sua totalidade refere-se às vendas integralmente repassadas para instituição 
financeira, nos empreendimentos em construção e também nos concluídos. No momento da assinatura 
do contrato de financiamento bancário, a titularidade é transferida para a instituição financeira, não ca-
bendo mais à incorporadora qualquer risco de recebimento. Portanto, nesse momento se dá o cumpri-
mento da obrigação de performance para o empreendimento. Usualmente o fluxo financeiro do contrato 
é: (i) 10 a 20% pagos diretos para incorporadora; e (ii) 80 a 90% para instituição financeira. 2.18. Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor 
presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa 
de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no 
mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados no resultado por 
meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. Para as 
vendas a prazo, as contas a receber devem ser mensuradas a valor presente considerando o prazo e o 
diferencial entre taxa de juros de mercado e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e venda de 
unidades imobiliárias na data de assinatura. Em 31 de dezembro de 2021, a taxa utilizada pela Compa-
nhia para ajustar esses ativos e passivos a valor presente é de 5,50% (3,89% em 31 de dezembro de 
2020). 2.19. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Os recursos financeiros obtidos, sejam eles 
empréstimos, financiamentos ou debêntures, são reconhecidos inicialmente, no recebimento dos recur-
sos, líquidos dos custos de transação, e são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da informação apresentada. Os encargos 
financeiros incorridos na controladora em financiamentos obtidos para aporte em controladas, objetivan-
do o desenvolvimento de seus empreendimentos são classificados como parcela complementar do custo 
do investimento nas demonstrações financeiras individuais. São classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo me-
nos, 12 meses após as datas dos balanços. 2.20. Dividendos propostos: A distribuição de dividendos 
para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da 
Companhia ao fim do exercício, com base no dividendo mínimo estabelecido no estatuto social da Com-
panhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que os valores 
adicionais são aprovados pelo Conselho de Administração. 2.21. Resultado por Ação: O resultado por 
ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores da 
Companhia, e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício, conside-
rando, quando aplicável, ajustes de desdobramento. A Companhia não possui dívida conversível em 
ações nem opções de compra de ações concedidas ou outro instrumento potencialmente diluidor; portan-
to, o lucro por ação diluído é igual ao básico para os períodos apresentados. 2.22. Benefícios a empre-
gados: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, como a re-

muneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social (Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS/Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS), férias e 13º salário, remunerações variáveis 
como participações nos lucros. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, na rubrica 
“Despesas gerais e administrativas e custo de obras para incorporação”, à medida que são incorridos. O 
sistema de bônus opera com metas corporativas individuais, estruturadas na eficiência dos objetivos 
corporativos, seguidas por objetivos de negócios e finalmente por objetivos individuais.
3. Normas novas, revisadas e interpretações emitidas: Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circu-
lante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; 
• Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada 
pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação, e; • Que somente se um deriva-
tivo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Não é esperado que essas alterações te-
nham impacto nas demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados por:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa 415 267 426 276
Bancos - conta movimento 1.455 316 9.398 13.215
Aplicações financeiras (i) 88 122.610 41.598 123.133

1.958 123.193 51.422 136.624
(i) As aplicações financeiras são representadas por fundos de investimentos em renda fixa, certificados 
de depósito bancário (CDB’s) e operações compromissadas de curto prazo, remunerados a taxas atrela-
das ao Certificado de Depósito Interbancário. As remunerações das aplicações financeiras rendem juros 
que variam de 80% a 106% do CDI (entre 80% a 106% do CDI em 2020) , bem como aplicações em 
caderneta de poupança, que rendem em média juros de 70% da taxa SELIC em 2021 e 2020, mais a taxa 
referencial (TR).
5. Títulos e valores mobiliários: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Certificados de recebíveis imobiliários (i) 40.212 60.115 40.212 60.115
Aplicações financeiras restritas (ii) – – 42.299 24.675
Certificados de depósitos bancários - CDB’s (iii) – 13.018 – 13.018

40.212 73.133 82.511 97.808
(i) Certificados de recebíveis imobiliários que não se qualificam como equivalentes de caixa em razão das 
características dos papéis e que possuíam rentabilidade média de 139,72% do CDI em 2021 (193,15% 
do CDI em 2020). (ii) Aplicações financeiras restritas são representadas por repasses de créditos asso-
ciativos que estão em processo de liberação na Caixa Econômica Federal (“CEF”). Essas liberações 
ocorrem conforme a regularização dos contratos firmados com clientes com a instituição financeira, cuja 
expectativa de liberação da Companhia é de até 90 dias (mas cujo prazo não é de controle da adminis-
tração). (iii) Aplicações em CDB’s mantidos como garantia de empréstimos, financiamentos e outros, sem 
possibilidade de resgate imediato, com rendimento que se aproxima de 101,3% do CDI em 2021 (99% do 
CDI em 2020).
6. Contas a receber: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Empreendimentos concluídos 527 675 148.972 146.745
Empreendimentos em construção – – 245.687 164.089
Ajuste a valor presente – – (1.653) (765)
Provisão para perda de créditos esperada (170) (166) (2.600) (2.261)

357 509 390.406 307.808
Circulante 357 290 273.052 209.090
Não circulante – 219 117.354 98.718

357 509 390.406 307.808
Os valores relativos a contas a receber de imóveis em construção são garantidos pelos próprios imóveis 
negociados e estão atualizados conforme cláusulas contratuais até a entrega das chaves dos imóveis 
comercializados, pela variação do INCC e, após a entrega das chaves, pela variação do IGP-M ou IPCA 
acrescido de 1%a.a.. A taxa utilizada do ajuste a valor presente tem como fundamento e premissa a taxa 
média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia, descontado pelo INCC. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a taxa de desconto de 
5,50% (3,89% em 31 de dezembro de 2020). A Companhia adota os procedimentos descritos na Nota 
Explicativa nº 2.17 para reconhecimento contábil dos resultados auferidos nas operações imobiliárias 
realizadas. Em decorrência disso, o saldo de contas a receber das unidades imobiliárias vendidas e ainda 
não concluídas está limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já re-
cebidas. Nos contratos de venda com financiamento bancário, os clientes são submetidos a análise de 
crédito dos bancos antes da efetivação da venda. Após retorno dos valores aprovados pelos bancos com 
a capacidade de financiamento de cada cliente, é realizada a análise de crédito interna levando em 
consideração o comprometimento da renda envolvendo o montante dos valores que serão pagos direta-
mente ao Grupo. Caso não sejam atendidos os parâmetros estabelecidos, podem ser exigidas garantias 
adicionais como, por exemplo, inclusão de fiadores. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia 
possuía o saldo das contas a receber distribuídos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vencidos até 90 dias (i) 42 – 13.107 1.809
Vencidos de 91 a 180 dias 5 – 3.845 1.427
Vencidos acima de 180 dias 12 19 8.307 5.368

59 19 25.259 8.604
A vencer 2021 – 432 – 203.832
A vencer 2022 226 91 178.866 42.176
A vencer 2023 150 62 121.510 26.444
A vencer 2024 48 71 35.705 29.778
A vencer a partir de 2025 44 – 33.319 –

468 656 369.400 302.230
Provisão para perda de créditos esperada (170) (166) (2.600) (2.261)
Ajuste a valor presente (ii) – – (1.653) (765)

357 509 390.406 307.808
(i) Em 2021, os saldo dos vencidos acima de 90 dias foram impactados pelo encerramento de alguns 
empreendimentos no ultimo mês do ano, os clientes com documentação pendente ficam com parcela de 
financiamento em aberto como vencido, ou seja, os saldos bloqueados em conta gráfica. (ii) Reclassifica-
ção do saldo do ano de 2020 no valor de 0,8 mil entre as rubricas de contas a receber e outros ativo re-
ferente a ajuste a valor presente.
7. Imóveis a comercializar: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Imóveis concluídos – – 29.757 47.682
Imóveis em construção (i) – – 161.531 262.365
Terrenos (ii) 15.577 5.691 199.698 109.212
Encargos financeiros capitalizados (iii) – – 304 6.374

15.577 5.691 391.290 425.633
Circulante 13.916 4.815 235.771 337.839
Não Circulante 1.661 876 155.520 87.794

15.577 5.691 391.290 425.633
(i) Os valores dos empreendimentos (terreno acrescido dos custos de regularização, custos incorridos de 
construção) são transferidos para a conta de “Imóveis em construção” no momento em que o empreen-
dimento é inicialmente comercializado. (ii) Os terrenos para novos empreendimentos estão registrados 
pelo custo histórico de aquisição, e incluem os custos com legalização e outros. Os terrenos cujos empre-
endimentos têm lançamento previsto a partir de 12 meses da data das demonstrações financeiras foram 
classificados no ativo não circulante. (iii) Conforme orientações descritas no OCPC 01 (R1) Entidades 
imobiliárias, a Companhia capitalizou juros sobre terrenos e unidades em construção, sendo que tais ju-
ros são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas seguindo o mesmo critério dos 
demais custos.(iv) A movimentação dos encargos financeiros capitalizados nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 é como segue:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo Inicial 6.374 1.281
	 Encargos financeiros apropriados aos custos dos imóveis (nota 2.9 e 16) (8.588) (7.318)
	 Encargos financeiros capitalizados 2.518 12.411
Saldo final 304 6.374

8. Investimentos: a) Principais informações das participações societárias e a composição dos investimentos:
% Particip. Patrimônio líquido Resultado do período Resultado de equivalência patrimonial Saldo dos Investimentos

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Controladas em conjunto:
SCP Comagi, HM Menin 33 33 5 5 – – – 5 5
Quadra 142 Jardim Sul Empreend. Imob. SPE Ltda. 50 50 576 576 – (25) – (25) 576 576

581 581 – (25) – (25) 581 581
Controladas integrais:
Campina Verde Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 385 179 206 (56) 206 (56) 385 179
Campinas Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 48.342 46.603 3.133 (351) 3.133 (351) 48.342 46.603
Campinas Matão Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 (23) 14 (37) (3) (37) (3) – 14
Campo Florido Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 (117) (379) (17) (223) (17) (223) – (379)
Jaguariúna III Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 – – – (1) – (1) – –
Reserva da Mata Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 602 7 (144) (235) (144) (235) 602 7
Carioba Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (152) (183) (150) (143) (150) (143) – (183)
Boa Vista Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (4.126) (4.123) (2.206) (815) (2.206) (815) – (4.123)
Recanto Sonhos Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 (292) (604) 54 (208) 54 (208) – (604)
Sta Barbara I Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 329 23 – (51) – (51) – 23
Sta Barbara II Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 – – – (102) – (102) – –
Hortolândia 4A Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 12 – – 12 – 12 12 –
HM Sitio Lagoa Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 – – – (19) – (19) 78 –
Prohab Projetos Habitacionais S/S Ltda. 100 100 (182) (147) (11) (4) (11) (4) – (147)
HM Publicidade e Marketing S/S Ltda. 100 100 7 9 (4) (3) (4) (3) 7 9
Barrocão Empreend. Imob. SPE Ltda. 100 100 (37) (357) 104 (135) 104 (135) – (357)
HM 02 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 824 1.690 (785) 231 (785) 231 824 1.690
HM 03 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 8.587 4.418 4.167 2.579 4.167 2.579 8.587 4.418
HM 04 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 10.429 9.620 455 (150) 455 (150) 10.429 9.620
HM 05 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 5.424 3.739 (82) (519) (82) (519) 5.424 3.739
HM 07 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 625 806 (181) (571) (181) (571) 625 806
HM 08 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 2.567 6.621 (1.671) (1.049) (1.671) (1.049) 2.567 6.621
HM 09 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 25.583 19.631 5.075 5.551 5.075 5.551 25.583 19.631
HM 10 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 1.237 760 454 (71) 454 (71) 1.237 760
HM 13 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 37.262 48.589 (1.328) (1.761) (1.328) (1.761) 37.262 48.589
HM 14 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 2.248 2.597 (350) (337) (350) (337) 2.248 2.597
HM 15 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (454) (372) (81) (389) (81) (389) – (372)
HM 17 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (29) (27) (49) (13) (49) (13) – (27)
HM 18 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 787 118 669 1 669 1 787 118
HM 19 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (381) 354 (922) (100) (922) (100) – 354
HM 20 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 3.127 3.105 (47) (248) (47) (248) 3.127 3.105
HM 21 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 9.599 8.764 835 6.185 835 6.185 9.599 8.764
HM 22 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 2.996 2.602 (814) (708) (814) (708) 2.996 2.602
HM 23 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 3.420 4.244 306 413 306 413 3.420 4.244
HM 24 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 18.511 20.576 364 1.215 364 1.215 18.511 20.576
HM 25 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (152) (88) (203) (146) (203) (146) – (88)
HM 26 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 260 (36) (497) (30) (497) (30) 260 (36)
HM 27 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 39.704 24.659 2.427 3.863 2.427 3.863 39.704 24.659
HM 28 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 6.728 6.897 (58) (328) (58) (328) 6.728 6.897
HM 29 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 29.469 31.220 260 (222) 260 (222) 29.469 31.220
HM 30 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 (36) (228) (66) (78) (66) (78) – –
HM 31 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 32.592 27.697 4.895 20.545 4.895 20.545 32.592 27.697
HM 32 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 11.738 11.101 636 132 636 132 11.738 11.101
HM 33 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 21.757 5.048 7.681 3.647 7.681 3.647 21.757 5.048
HM 34 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 46.539 46.314 240 1.006 240 1.006 46.539 46.314
HM 35 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 2.103 2.787 128 (36) 128 (36) 2.103 2.787
HM 36 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 12 (248) (5) (990) (5) (990) 12 (248)
HM 37 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 66 44 22 (53) 22 (53) 66 44
HM 38 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 16.980 8.927 (3.493) (872) (3.493) (872) 16.980 8.927
HM 39 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 14.857 6.624 (1.120) (431) (1.120) (431) 14.857 6.624
HM 40 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 38.108 4.844 14.739 994 14.739 994 38.108 4.844
Quadra 137 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 6.608 6.392 215 181 215 181 6.608 6.392
HM Vendas e Negócios Imobiliários Ltda. 100 100 22 – (11) – (11) – 22 –
HM Participações e Representações Ltda. 100 100 16 9 (9) (6) (9) (6) 16 9
HM 41 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 945 273 (5) (17) (5) (17) 945 273
HM 42 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 116 69 (2) (2) (2) (2) 116 69
HM 43 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 4.942 2.798 (51) (1) (51) (1) 4.942 2.798
HM 44 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 3.447 665 (1.115) (724) (1.115) (724) 3.447 665
HM 45 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 28.593 3.959 5.169 454 5.169 454 28.593 3.959
HM 46 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 431 47 (4) (2) (4) (2) 431 47
HM 47 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 110.674 28.469 42.561 10.861 42.561 10.861 110.674 28.469
HM 48 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 675 (3) (5) (3) (5) (3) 675 (3)
HM 49 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 978 (10) (43) (10) (43) (10) 978 (10)
HM 50 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 8.554 2.887 142 (648) 142 (648) 8.554 2.887
HM 51 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 5.152 (53) 1.067 (53) 1.067 (53) 329 (53)
HM 52 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 78 (54) (86) (54) (86) (54) 5.152 (54)
HM 53 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 429 – (25) – (25) – 429 –
HM 54 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 551 – (58) (719) (58) (719) 551 –
HM 55 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 158 – (4) (126) (4) (126) 158 –
HM 56 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 4.405 (719) 364 (1) 364 (1) 4.405 (719)
HM 57 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 100 5.219 (126) (371) (10) (371) (10) 5.219 (126)
HM 58 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 – 30 – (6) – (6) – 30 –
HM 59 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 – 25 – (3) – (3) – 25 –
HM 60 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 – 25 – (3) – (3) – 25 –
HM 61 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 – 25 – (3) – (3) – 25 –
HM 62 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 – 25 – (3) – (3) – 25 –
HM 63 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 100 – – – (3) – (3) – 0 –
HM Projetos Habitacionais Ltda. 100 100 1 1 (1) – (1) – 1 1

620.538 399.624 80.235 44.018 80.235 44.018 626.519 399.624
Outros Investimentos – 648 15 47 15 47 – 648
Classificado como investimento 620.538 400.272 80.250 44.065 80.250 44.065 626.519 408.029
Classificado como provisão para perda em controladas (5.981) (7.757)
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 de dezembro de 2021 (valores expressos em milhares de reais) DA HM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A.

eme.maishm.com.br

b) Movimentações dos investimentos em participações societárias: As participações em controladas e 
controladas em conjunto, avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo 
com os balanços das respectivas investidas na data-base de 31 de dezembro de 2021 e 2020. A Compa-
nhia mantém acordos de acionistas relativos a todas as controladas em conjunto (“Joint Venture”), parti-
cipando ativamente de todas as decisões estratégicas do negócio. Para as Companhias coligadas (não 
consolidadas), não há obrigações assumidas ou conhecimento de demandas judiciais. O resumo das 
movimentações em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 é como segue:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Classificados como investimento no ativo 408.029 376.564
Classificados como provisão para passivo a descoberto (7.757) (8.748)
Saldos em 1º de janeiro de 2021 e de 2020 400.272 367.816
Integralizações 161.304 55.853
Redução de capital (6.336) (56.724)
Dividendos recebidos (14.305) (11.385)
Equivalência patrimonial 80.250 44.065
Outros investimentos (647) 647
Saldo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 620.538 400.272
Classificados como investimentos 626.519 408.029
Classificados como provisão para passivo a descoberto (5.891) (7.757)
9. Empréstimos, financiamentos e debêntures: 9.1. Composição dos empréstimos, financiamen-
tos e debêntures:

Encargos Vencimento Controladora
Tipo de Operação Empreendimento financeiros final 31/12/2021 31/12/2020
BTG HM Engenharia CDI + 4,5% a.a. jun/25 29.534 29.770
Finame - Daycoval HM Engenharia SELIC + 5,24% a.a. nov/23 277 1.984
Banco Inter (CCB) HM Engenharia CDI + 2,8% a.a. out/21 – 12.586
Debênture Op. 001 HM Engenharia IPCA + 4,97% mai/22 – 52.006
Debênture Op. 002 HM Engenharia CDI + 2,5% dez/23 80.468 120.266
Banco Inter (2 CCB) HM Engenharia IPCA + 5,25% a.a. ago/25 25.369 –
Debênture Op. 003 HM Engenharia CDI + 4,75% a.a. jun/25 98.731 –
Total 234.379 216.612
Parcela circulante 39.059 109.803
Parcela não circulante 195.320 106.809
Total 234.379 216.612
As principais características dos empréstimos, financiamentos e debêntures da Companhia são:

Tipo de Operação Captação
Pagamento 
de principal

Pagamento 
de juros

Vencimentos 
de Principal Taxa Contratual

BTG 30.000 Mensal Mensal 01/23 a 06/25 CD I + 4,50% a.a.
Finame - Daycoval 4.502 Mensal Mensal 06/21 a 11/23 SELIC + 5,24% a.a.
Debênture Op. 002 160.000 Anual Mensal 12/20 a 12/23 CDI + 2,50% a.a.
Banco Inter (2 CCB) 29.364 Anual Mensal 08/23 a 08/25 IPCA + 5,25% a.a.
Debênture Op. 003 100.000 Anual Mensal 06/23 a 06/25 CDI + 4,75% a.a.

Encargos Vencimento Consolidado
Tipo de Operação Empreendimento financeiros final 31/12/2021 31/12/2020
Caixa Econômica HM 03 - Limeira 8,3% a.a. + TR set/24 17.300 19.137
Caixa Econômica HM 13 - Felicidade 8,3% a.a. + TR ago/24 – 9.915
Caixa Econômica HM 21 - Novo Horizonte 8,3% a.a. + TR set/24 5.769 26.308
Caixa Econômica HM 27 - Felicidade 8,3% a.a. + TR out/24 167 40.229
Caixa Econômica HM 31 - Bersan 8,3% a.a. + TR fev/25 2.644 2.592
Caixa Econômica HM 33 - Itupeva 8,3% a.a. + TR fev/25 2.347 7.108
Caixa Econômica HM 38 - Vila dos Ibirás 8,3% a.a. + TR mai/24 7.275 13.493
Caixa Econômica HM 40 - Smart Guarrujá 8,3% a.a. + TR dez/25 1.166 –
Santander HM 47 - Park CDI + 4,7 % a.a. jul/22 7.567 –
Santander HM 47 - Manacas CDI + 4,7 % a.a. mai/23 18.398 –
Banco Inter Campinas Vanguard 8,57% a.a. + TR ago/23 6.615 –
BTG HM Engenharia CDI + 4,5 % a.a. jun/25 29.534 29.770
Banco Inter (CCB) HM Engenharia CDI + 2,8% a.a. out/21 – 12.586
Debênture Op. 001 HM Engenharia IPCA + 4,97% a.a. mai/22 – 52.006
Debênture Op. 002 HM Engenharia CDI + 2,5% a.a. dez/23 80.468 120.266
Daycoval HM Engenharia SELIC + 4,85% a.a. nov/23 277 1.984
Banco Inter (2 CCB) HM Engenharia IPCA + 5,25% a.a. ago/25 25.369 –
Debênture Op. 003 HM Engenharia CDI + 4,75% a.a. jun/25 98.732 –

303.628 335.394
Circulante 77.087 155.225
Não circulante 226.541 180.169
Total 303.628 335.394
9.2. Movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures: Em 2021, a Companhia quitou 
antecipadamente a 1ª Emissão de Debêntures no valor de R$ 27.615, que apresentava vencimento em 
maio de 2022 e estava sujeita à taxa de IPCA+4,97% a.a. A Companhia também quitou antecipadamente, 
em 2021, a 1ª CCB emitida junto ao Banco Inter no valor de R$ 3.375, que apresentava vencimento em 
outubro de 2021 e estava sujeita à taxa de CDI+2,80% a.a. A movimentação dos empréstimos, financia-
mentos e debêntures no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo Inicial 216.612 233.154 335.394 388.450
Captações de empréstimos e financiamentos 129.364 33.450 180.719 182.801
Encargos provisionados 20.707 15.401 21.029 28.391
Custo na captação de recursos (613) (133) (613) (133)
Amortização de juros (20.381) (12.750) (20.702) (21.073)
Amortização do principal (111.310) (52.510) (212.199) (243.042)
Saldo final 234.379 216.612 303.628 335.394
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos de empréstimos, financiamentos e debêntures registrados 
no passivo não circulante possuem o seguinte cronograma de vencimento anual:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

2022 – 66.812 – 127.150
2023 95.493 39.997 103.877 53.019
2024 53.774 – 69.389 –
2025 46.053 – 53.275 –

195.320 106.809 226.541 180.169
Os contratos de financiamento para construção imobiliária possuem como garantia a alienação fiduciária dos 
imóveis relacionados. A Companhia poderá amortizar ou liquidar o saldo devedor dos financiamentos anteci-
padamente, devidamente reajustado monetariamente, utilizando: (i) O saldo porventura existente na conta 
caução, após liquidação dos juros e encargos incidentes dos financiamentos. (ii) Os recursos decorrentes 
dos financiamentos a serem concedidos aos adquirentes e da venda das unidades imobiliárias. (iii) Os recur-
sos decorrentes de venda de créditos pela Companhia ao banco e dos financiamentos decorrentes de escri-
tura definitiva de compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária. Os créditos imobiliários 
estão garantidos por hipotecas dos respectivos imóveis. 9.3. Cláusulas restritivas: Sobre determinados 
contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures o vencimento antecipado dos créditos contratados 
pela Companhia podem ser observados em caso de descumprimento de certas obrigações não financeiras. 
As principais obrigações da Companhia são: • Cumprir os pagamentos previstos em contrato; • Itens relacio-
nados à continuidade das atividades, falência ou insolvência; • Itens relacionados a qualquer medida judicial 
que possa afetar as garantias dadas em contratos; • Não realizar cessão de direitos dos contratos sem anu-
ência do agente financeiro; • Garantir a contratação dos devidos seguros obrigatórios dos projetos ou bens; 
• Garantir a integridade dos dados fornecidos aos agentes financeiros; • Não ter alterações significativas na 
composição societária, sem a observância das respectivas leis, e no controle acionário; • Comprovar a des-
tinação imobiliária dos recursos captados nos projetos descritos em contrato; • Prestar informações nos 
prazos solicitados nos contratos; não ocorrer qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos 333 e 1.425 
do Código Civil;  • Não realizar operações estranhas ao seu objeto social, observar as disposições estatutá-
rias, legais e regulamentares em vigor; • Garantir o cumprimento de todas as leis, regras e regulamentos em 
qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos; • Não ultrapassar valor máximo estipulado em 
contrato de títulos protestados; • Garantir a manutenção da capacidade de honrar com as garantias apresen-
tadas nos contratos; • Manter válidas as licenças pertinentes ao funcionamento do negócio; • Expropriação, 
nacionalização, desapropriação ou afins de ativos ou ações, por qualquer autoridade governamental; • Não 
conclusão da obra dentro do prazo contratual, retardamento ou paralisação da mesma sem a devida justifi-
cativa aceita pelo agente financeiro; vender, hipotecar, obras de demolição, alteração ou acréscimo de modo 
a comprometer a manutenção ou realização da garantia dada, ou deixar de manter em perfeito estado de 
conservação o imóvel oferecido em garantia, sem prévio e expresso consentimento do agente financeiro; 
dentre outras. A falta de cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes finan-
ceiros que poderá resultar em vencimento antecipado dos contratos. As debêntures da 2ª emissão têm 
obrigações que se referem à manutenção de índices financeiros, conforme segue: (a) Quociente entre (i) 
dívida líquida + obrigações pela compra de imóveis (liberados a condições de pagar), pelo (ii) patrimônio lí-
quido com base nas demonstrações financeiras anuais da Companhia, que deverá ser inferior a 0,6 (seis 
décimos); (b) Quociente entre (i) contas a receber + imóveis a comercializar, pela (ii) dívida líquida + obriga-
ções pela compra de imóveis, que não deverá ser inferior a Zero ou superior a 2 (dois), a ser apurado pela 
Companhia anualmente, tendo por base as demonstrações financeiras anuais da Companhia. Para o quo-
ciente (a) a apuração dos índices financeiros descritos acima, serão deduzidos da rubrica “Obrigações pela 
compra de imóveis” os passivos por compra de imóveis que ainda estejam sujeitos a condições de pagar, que 
se referem a imóveis com resolutivas de eventos futuros ainda pendentes previstas nos correspondentes 
contratos de compra e venda. Já as debêntures da 3ª Emissão e a operação com o banco BTG têm obriga-
ções que se referem à manutenção de índices financeiros, conforme segue: (a) Quociente entre (i) dívida lí-
quida - financiamento à produção + obrigações pela compra de imóveis (liberados a condições de pagar), 
pelo (ii) patrimônio líquido com base nas demonstrações financeiras anuais da Companhia, que deverá ser 
inferior a 0,6 (seis décimos); (b) Quociente entre (i) contas a receber + imóveis a comercializar, pela (ii) dívida 
líquida - financiamento à produção + obrigações pela compra de imóveis, que não deverá ser inferior a Zero 
ou superior a 2 (dois), a ser apurado pela Companhia anualmente, tendo por base as demonstrações finan-
ceiras anuais da Companhia. Para o quociente (a) a apuração dos índices financeiros descritos acima, serão 
deduzidos da rubrica “Obrigações pela compra de imóveis” os passivos por compra de imóveis que ainda 
estejam sujeitos a condições de pagar, que se referem a imóveis com resolutivas de eventos futuros ainda 
pendentes previstas nos correspondentes contratos de compra e venda. A falta de cumprimento dos itens 
citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes financeiros e resultar em vencimento antecipado dos 
contratos. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas atenderam a todas as obrigações 
contratuais dos contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures. 10. Obrigações pela compra de 
imóveis: São compromissos assumidos na compra de terrenos em estoque para incorporação de empreen-
dimentos imobiliários, que serão liquidados da seguinte forma: (a) com o repasse de percentual do Valor 
Geral de Venda - VGV dos respectivos empreendimentos, à medida que ocorrerem os recebimentos; e/ou (b) 
em moeda corrente nacional conforme as condições constantes nos contratos de compra e venda (não 
considerados na modalidade do VGV). Para os compromissos que serão liquidados com o repasse de per-
centual do VGV (Permuta financeira), a atualização do saldo a pagar é efetuada com base na média do valor 
das unidades vendidas. Vários contratos de aquisição de terrenos possuem cláusulas que permitem a reso-
lução sem qualquer ônus para Companhia, caso determinadas condições resolutivas não sejam atendidas e 
ou alcançadas. Sendo assim, os pagamentos vinculados a essas condições somente ocorrerão se e quando 
os projetos forem viabilizados.

Consolidado
Indexador 31/12/2021 31/12/2020

Obrigações pela compra de terrenos:
Espécie INCC/IGP-M 35.476 42.099
Permuta física 7.574 8.167
Permuta financeira 118.756 133.080
Total 161.806 183.346
Circulante 42.134 62.010
Não circulante 119.672 121.336
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os saldos de obrigações pela compra de imóveis registrados
no não circulante possuem o seguinte cronograma de vencimento anual: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
2022 – 75.894
2023 52.191 20.147
2024 35.295 25.295
2025 32.186 –

119.672 121.336
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os saldos de obrigações pela compra de imóveis que ainda
estejam liberados ou sujeitos a condições de pagar são como segue: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Terrenos - liberados a pagar 4.953 19.345
Terrenos - sujeitos a condições de pagar 37.180 42.665
Não circulante
Terrenos - sujeitos a condições de pagar 119.673 121.336

161.806 183.346
Circulante 42.134 62.010
Não circulante 119.672 121.336

11. Partes relacionadas: Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Barrocão Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 – 152 –
Boa Vista Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.319 – 1.082 –
Campina Verde Empreend Imobiliário SPE Ltda. 85 – – 29
Campinas Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 788 – – 1.120
Campinas Matão Empr Imobiliário SPE Ltda. 9 – 6 –
Campo Florido Empreend Imobiliário SPE Ltda. 1 – 249 –
Carioba Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 45 – 70 –
HM 02 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 4 – – 43
HM 03 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 7.677 – 2.953
HM 04 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 735 – 104 –
HM 05 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 4.190 – 485 –
HM 07 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 531 – 1.220
HM 08 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 188 – 793
HM 09 Empreendimen to Imobiliário SPE Ltda. – 1.574 – 225
HM 10 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 63 – – 4
HM 13 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 25.425 – 30.833
HM 14 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 427 172 –
HM 15 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 89 – 177
HM 17 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 23 – 47 –
HM 18 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 131 – 131
HM 19 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1 – 186 –
HM 20 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 142 – –
HM 21 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 2.086 1.661 – 2.272
HM 22 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 211 – 544 –
HM 23 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 1.634 – 352
HM 24 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 158 – 361
HM 25 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 58 – 97 –
HM 26 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 582 – 331 –
HM 27 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 9.463 – 2.462
HM 28 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – – 270 –
HM 29 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 4.630 203 2.232
HM 30 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 4 – 231 –
HM 31 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 34.907 – 8.683
HM 32 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 8.873 – 1.394
HM 33 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 777 – 418 –
HM 34 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 6.169 – 1.366
HM 35 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 442 – 673
HM 36 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – – 55 –
HM 37 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 287 – 314
HM 38 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 3.831 – 1.674 –
HM 39 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.558 – 5.480 –
HM 40 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 18.078 8.570 –
HM 41 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 3 – 480 –
HM 42 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 31 – 45 –
HM 43 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 18 – 1.982 –
HM 44 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 1.083 – 804 –
HM 45 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 565 – 472 –
HM 46 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 2 – 100 –
HM 47 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 23.298 – 3.427 –
HM 48 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 259 – 349 –
HM 49 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 154 – 294 –
HM 50 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. 140 – 891 –
HM 53 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 12 – 377 –
HM 54 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 716 – 48 –
HM 55 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 47 – 86 –
HM 56 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 4.569 – 2.183 –
HM 57 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 2.210 – 682 –
HM 58 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 344 – – –
HM 63 Empreend. Imobiliário SPE Ltda. 28 – –
HM Participações e Representações Ltda. 2 – 17 –
HM Projetos Habitacionais Ltda. 1 – 1 –
HM Publicidade e Marketing S/C Ltda. 27 – 2 –
HM Sitio Lagoa Empr Imobiliário SPE Ltda. 30 – 91 –
HM Vendas e Negócios Imobiliários Ltda. – – 15 –
Prohab Projetos Habitacionais S/S Ltda. – 611 – 453
Quadra 137 Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. – 4.885 – 5.065
Quadra 142 Jardim Sul Empr Imobiliário SPE Ltda. – 1.080 – 1.081
Recanto dos Sonhos Empr Imobiliário SPE Ltda. 35 – 234 –
Reserva da Mata Empr Imobiliário SPE Ltda. – – 739 –
Santa Bárbara I Empr Imobiliário SPE Ltda. 36 37 292 –
Santa Bárbara II Empreend Imobiliário SPE Ltda. 4.242 – 1.412 –

54.223 129.099 35.449 64.236
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os saldos com partes relacionadas referem-se substancialmen-
te a valores a receber das SPEs para reforço de caixa e liquidações de obrigações com os parceiros dos 
empreendimentos. A gestão do caixa da Companhia é centralizada, de forma que é comum a existência 
de transações financeiras desta natureza com as SPEs.

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Classificados como partes relacionadas:
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Quadra 142 Jardim Sul Empr. Imobiliário SPE Ltda. – 1.080 – 1.080
Outros 23 – 23 –

23 1.080 23 1.080
12. Provisão para demandas administrativas e judiciais: A Companhia e suas controladas são partes 
envolvidas em processos de natureza trabalhista, tributária e cível, que se encontram em fase de defesa 
administrativa ou em trâmite na esfera judicial. Em bases periódicas, a Administração revisa o quadro de 
litígios conhecidos, avalia as chances de perdas e ajusta a respectiva provisão considerando a opinião de 
seus assessores legais e demais dados disponíveis nas datas de encerramento dos balanços, tais como 
a natureza dos processos e seu estágio. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a provisão para perdas 
prováveis dos processos judiciais é composta como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Trabalhistas 470 503 1.157 1.084
Tributários 103 210 6.131 7.000
Cíveis 840 2.949 6.584 7.113
Contingências passíveis de reembolso (i) 5.217 10.462 5.217 10.462

6.630 14.124 19.089 25.659
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia está envolvida em processos no montante de R$24.381 
(R$24.541 em 31 de dezembro de 2020) relacionados a contingências cuja probabilidade de perda é 
considerada como “possível”. (i) Durante o ano de 2021, acordos realizados reduziram a contingência de 
perda provável e outros foram reavaliados como risco de perda provável. Caso a Companhia incorra em 
desembolsos futuros de caixa na liquidação desses processos, estes serão reembolsados pelos antigos 
proprietários, conforme contrato celebrado entre as partes à época da aquisição da Companhia. Dessa 
forma, na medida em que a correspondente provisão para riscos foi constituída, um recebível de igual 
montante foi constituído no ativo não circulante na rubrica de “Outros ativos”. A movimentação dos mon-
tantes provisionados, segundo a natureza dos respectivos processos, é como segue:

Controladora
31/12/2019 Adições Reversão 31/12/2020 Adições Reversão 31/12/2021

Trabalhistas 882 773 (1.150) 505 200 (235) 470
Tributários 114 101 (6) 209 48 (154) 103
Cíveis 2.811 558 (421) 2.948 96 (2.204) 840
Outras contingências – 10.462 – 10.462 5.587 (10.832) 5.217
Total 3.807 11.894 (1.577) 14.124 5.931 (13.425) 6.630

Consolidado
31/12/2019 Adições Reversão 31/12/2020 Adições Reversão 31/12/2021

Trabalhistas 1.783 1.443 (2.142) 1.084 1.348 (1.275) 1.157
Tributários 7.753 307 (1.060) 7.000 7.150 (8.019) 6.131
Cíveis 6.882 5.703 (5.472) 7.113 4.449 (4.978) 6.584
Outras contingências – 10.462 – 10.462 5.587 (10.832) 5.217
Total 16.418 17.915 (8.674) 25.659 18.534 (25.104) 19.089
A Administração da Companhia e de suas controladas, amparada pelos assessores legais, entendem 
não haver riscos significativos futuros que não estejam cobertos por provisões suficientes em suas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Adicionalmente, não há discussões relevantes em 
andamento envolvendo incertezas sobre tratamentos de impostos sobre o lucro à luz do ICPC-22. 13. Pa-
trimônio líquido: 13.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$216.707, dividido em 119.796.435 ações ordinárias sem valor nominal. 
13.2. Reserva de lucros: O estatuto social da Companhia prevê que o lucro líquido do exercício, após a 
destinação da reserva legal, na forma da lei, poderá ser destinado para a retenção de lucros prevista em 
orçamento de capital a ser aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas ou reserva de lucros a realizar, 
observado o artigo 198 da Lei nº 6.404/76. Em 2021 e 2020 a Companhia apresentou lucro líquido no 
exercício, após proposta dos dividendos, foi destinado para reserva de lucros. 13.3. Dividendos propos-
tos: O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendo obrigatório de, no mínimo, 10% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da lei. O cálculo dos dividendos estatutários em 31 de
dezembro de 2021 e de 2020 está demonstrado a seguir: Controladora

2021 2020
Lucro líquido do exercício 18.722 9.240
Constituição da reserva legal - 5% 936 462
Base de cálculo para dividendos 17.786 8.778
Dividendos mínimos obrigatórios - 10% 10% 10%
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício 1.779 878
Em 02 janeiro de 2020, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a distribuição de dividendos 
complementares de exercícios anteriores no valor de R$35.556. Em 30 de abril de 2021 foi aprovado o 
cancelamento de parte do saldo dos dividendos declarados na Assembleia Geral Extraordinaria da Com-
panhia realizada em 02 de janeiro de 2020 no montante de R$8.415. Em 30 de dezembro de 2021 
acorreu a distribuição de dividendos extraordinários no montante de R$1.432, registrada na ata em 23 de 
fevereiro de 2022. 14. Impostos com recolhimento diferido/impostos correntes e diferidos: 14.1. 
Impostos com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, o Pro-
grama de Integração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
diferidos são calculados tomando por base as receitas apropriadas ao resultado dos exercícios que não 
foram realizadas financeiramente. O recolhimento é efetuado à medida dos respectivos recebimentos, em 
conformidade com o estabelecido pelo critério fiscal adotado pela Companhia. Os saldos dos impostos
com pagamento diferido são conforme a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas reconhecidas pela evolução 
	 e não realizadas financeiramente 403 509 216.164 307.808
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 3.267 5.138
PIS/COFINS diferidos 341 348 4.318 10.513
RET diferido 7 – 11.758 174

348 348 19.343 15.825
Circulante 348 348 7.741 9.521
Não circulante – – 11.602 6.304
14.2. Conciliação da despesa de imposto de renda: O imposto de renda e a contribuição social corren-
tes estão conciliados com a alíquota de imposto, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes do imposto de renda 
	 e da contribuição social 18.722 9.240 28.666 17.886
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa o de imposto de renda 
	 e contribuição social (6.365) (3.142) (9.746) (6.081)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social 
	 sobre as diferenças permanentes:
Resultado de Equivalência patrimonial 27.285 14.982 5 (18)
Reversão do efeito das empresas optantes pelo 
	 lucro presumido/RET e impostos diferidos 
		  não constituídos sobre prejuízos fiscais – (11.840) (203) (2.547)
Despesa Contabilizada 20.920 – (9.944) (8.646)
Parcela corrente – – (8.946) (8.683)
Parcela diferida – – (998) 37

A Companhia não constituiu créditos de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os saldos de 
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, por não existir expectativa 
provável de realização nos próximos anos. Adicionalmente, as controladas e coligadas que optam pelo re-
gime de lucro presumido não podem compensar prejuízos fiscais de um período em anos subsequentes.
15. Receita líquida: A composição da receita operacional bruta e receita líquida é demonstrada 
como segue: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita Imóveis vendidos – – 487.696 404.981
Receita de prestação de serviço 959 521 – 11
Reversão (ajuste) a valor presente - AVP – – (80) 1.251
Redutora da receita – – (7.328) (14.420)

959 521 480.288 391.823
Impostos sobre a venda (574) (253) (11.177) (9.843)
Receita operacional líquida 385 268 469.111 381.980
16. Custos e despesas por natureza: Representadas por:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custo de Incorporação:
	 Custo de construção – – (280.427) (199.402)
	 Custo de garantia e manutenção de obra – – (247) (352)
	 Custo de incorporação e projetos – – (16.530) (15.388)
	 Custo de terrenos – – (27.022) (63.768)
	 Amortização juros capitalizados – – (8.588) (7.317)
	 Custo da prestação serviços (836) (743) – –

(836) (743) (332.814) (286.227)
Com vendas:
	 Propaganda e publicidade – – (8.994) (8.496)
	 Comissão de vendas – – (3.842) (6.430)
	 Stand de vendas – – (7.559) (8.169)
	 Despesa com vendas – – (9.700) (11.969)

– – (30.096) (35.064)
Gerais e administrativas e remuneração da Administração:
	 Despesa com salários e encargos (24.415) (11.709) (24.415) (11.709)
	 Despesa com benefícios aos empregados (4.437) (3.758) (4.443) (3.758)
	 Despesa de depreciação e amortização (2.685) (2.710) (2.685) (2.710)
	 Despesa com serviços e consultorias (8.975) (7.412) (11.091) (9.955)
	 Despesa com aluguéis e condomínios (587) (666) (587) (666)
	 Despesa com impostos, taxas e contribuições (123) (201) (193) (243)
	 Demais despesas (5.925) 249 (10.161) (691)
	 Manutenção em obras extintas (995) (1.057) (4.872) (5.202)

(48.141) (27.264) (58.445) (34.934)
Outras receitas (despesas), líquidas:
	 Multas e Infrações não dedutíveis 79 38 (26) 40
	 Perdas - Projetos Descontinuados – – – 2
	 Outras despesas (48) – (260) 129
	 Outras Receitas (i) 3.948 581 3.972 346

3.979 619 3.688 517
Despesas operacionais líquidas (44.162) (26.645) (84.854) (69.481)
(i) Em 2021, a Controladora inclui ganhos com vendas de sucata a valor de mercado no curso normal da 
operação no valor total de 3,8 milhões.
17. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras:
	 Despesas bancárias (2.606) (603) (4.116) (1.614)
	 Juros sobre empréstimos (21.482) (15.580) (21.842) (16.382)
	 Passivo de arrendamento (58) (85) (58) (85)
	 Outras despesas financeiras (49) – (6.684) (294)
Total de despesas financeiras (24.195) (16.268) (32.700) (18.375)
Receitas financeiras:
	 Rendimento de aplicações financeiras 7.222 8.132 8.698 8.393
	 Outras receitas financeiras 58 432 1.209 1.650
Total de receitas financeiras 7.280 8.563 9.907 10.043
Resultado financeiro (16.915) (7.705) (22.793) (8.332)
18. Remuneração dos administradores: Em 30 de abril de 2021, o valor da remuneração de curto 
prazo do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e dos Diretores Estatutários para o exercício de 
2021 foi fixado em até R$6.753, não incluídos encargos sociais, acrescido de provisão de férias e remu-
neração variável, conforme deliberação das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária. Os montan-
tes referentes à despesa com remuneração do Conselho de Administração, dos Diretores Estatutários e 
não Estatutários e do Conselho Fiscal nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão
demonstradas a seguir: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Curto prazo:
	 Salários, remuneração variável e outros benefícios 6.563 2.656
	 Encargos 348 350
Total da remuneração 6.911 3.006
19. Instrumentos financeiros: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: • Risco de juros - osci-
lação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e financiamentos; • Risco de crédito - possibili-
dade de perda de fluxo de caixa dos contratos de clientes (contas a receber); • Risco de liquidez - possi-
bilidade da Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações; • Risco operacional - devido 
à complexidade da operação em que a Companhia está inserida; • Risco de gestão de capital - capacida-
de de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. A 
administração da Companhia reitera que as atividades em que se assumem riscos financeiros são regi-
das por políticas e procedimentos apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e 
gerenciados de acordo com as políticas da Companhia. É política do Companhia não participar de quais-
quer negociações de derivativos para fins especulativos. a) Risco de juros: Relacionado com a possibili-
dade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. O 
principal indexador condicionado às aplicações financeiras é o CDI. Para as contas a receber de venda 
de unidades imobiliárias, o indexador utilizado até a entrega das chaves é a variação do INCC, sendo que 
após isso o IGP-M e o IPCA são considerados para atualização do saldo até o final do contrato. Indices 
extraídos do SINDUSCON-PR (www.sindusconpr.com.br). As posições passivas da Companhia estão 
basicamente representadas pelos empréstimos, financiamentos e debêntures, e as taxas se correção 
são substancialmente a Taxa Referencial (TR), CDI e IPCA, extraídos do site da B3 (www.b3.com.br). A 
Companhia enveredou estudos de mercado e posiciona-se de forma a assumir os eventuais descasa-
mentos entre estes indicadores. b) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas mantém contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração 
de acordo com os critérios objetivos (instituição de primeira linha, análise de taxas cobradas) para diver-
sificação de riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com contas a receber, a Companhia tem 
por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que possam comprometer a ca-
pacidade financeira dos potenciais promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. 
Essas análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno. A qualidade do crédito 
das contas a receber de clientes está detalhada na nota explicativa nº 6. c) Risco de liquidez: Nas contro-
ladas da Companhia, esse risco é minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização 
entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da Controladora, existem operações de captações a 
mercado realizadas para investimentos em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis 
da venda de unidades será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos. d) Risco operacional: 
É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a proces-
sos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento Companhia. Riscos operacionais surgem de todas as operações da 
Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de preju-
ízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimen-
tos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimen-
to e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à Administração. e) Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são salvaguardar a capacidade de sua 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do ca-
pital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condi-
zente com outras Companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no endividamento, 
que corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, correspon-
de ao total de empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial con-
solidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, dos ativos financeiros valorizados ao 
valor justo por meio do resultado e das contas vinculadas. O endividamento em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 de acordo com as demonstrações financeiras consolidadas, podem ser assim sumariados:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos, financiamentos e debêntures 303.628 335.394
Caixa, equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários (133.932) (234.432)
Obrigações pela compra de imóveis (liberados a pagar) 4.953 19.345
Passivo por arrendamento 2.429 1.316
Dívida líquida 177.078 121.623
Patrimônio líquido - PL 393.048 367.343
Dívida líquida/PL 0,45 0,33
f) Classificação e hierarquia dos instrumentos financeiros: A mensuração dos instrumentos financeiros 
está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: Nível 1: preços 
cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: outras técnicas para as quais todos 
os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indi-
retamente. Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. As categorias dos instrumentos financeiros e
níveis de hierarquia são como segue: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros
Custo amortizado:
	 Contas a receber (nível 2) 357 509 412.226 309.355
	 Partes relacionada (nível 2) 54.223 35.449 23 23
Valor justo por meio do resultado:
	 Caixa e equivalentes de caixa (nível 2) 1.958 123.193 50.586 136.624
	 Títulos e valores mobiliários (nível 2) 40.212 73.133 82.511 97.808
Passivos financeiros
Custo amortizado:
	 Empréstimos, financeiros e debêntures (nível 2) 234.379 216.612 302.792 335.394
	 Passivo de arrendamento (nível 2) 2.428 1.832 2.428 1.832
	 Fornecedores e contas a pagar 984 1.911 54.629 36.992
	 Obrigações pela compra de imóveis – – 161.806 188.341
	 Partes relacionadas 129.099 64.236 1.080 1.080
20. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos sócios da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação durante cada um dos exercícios. 
A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em 
circulação. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía potenciais efeitos de diluição.

Controladora e Consolidado
Lucro básico por ação 31/12/2021 31/12/2020
Lucro do exercício 18.722 9.240
Média ponderada de ações em circulação 119.796 119.796
Lucro básico e diluído por ação (*) 0,16 0,08
(*) Valores expressos em Reais.
21. Seguros: A Companhia adota a política de contratar seguro para os bens, serviços e operações sujeitas 
a riscos por montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente 
pagos. A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, 
buscando no mercado segurador, coberturas compatíveis com o porte e operações do setor. A avaliação da 
suficiência dos seguros contratados não foi escopo de auditoria pelos auditores independentes.
22. Eventos subsequentes: Em 07 de janeiro de 2022, a HM Engenharia celebrou contrato de compra 
e venda de participação societária (“Contrato”) com a Construtora São José Desenvolvimento Imobiliário 
Ltda. para adquirir 100% (cem por cento) das quotas de 04 SPEs (São José Desenvolvimento Imobiliário 
13 Ltda., São José Desenvolvimento Imobiliário 57 Ltda., São José Desenvolvimento Imobiliário 58 Ltda. 
e São José Desenvolvimento Imobiliário 59 Ltda.) que detêm terreno de 56.578,00m2 na região do Jagua-
ré em São Paulo-SP, para fins de incorporação e construção de empreendimentos imobiliários residen-
ciais. O valor total dessa aquisição é de R$ 75.000 mais earn-out. O contrato prevê que a consumação da 
aquisição e o pagamento do preço estão sujeitos ao cumprimento de condições precedentes. Essa tran-
sação está alinhada com o plano estratégico da HM Engenharia, que engloba crescimento e expansão 
da operação para Grande São Paulo, sempre respeitando premissas de governança corporativa, discipli-
na financeira e retorno ao acionista.

André Roberto Leitão 
CEO

Leonardo de Almeida Massa
Diretor de Finanças Corporativas e RI

Welma Maria da Cunha Pereira
Diretora de Controladoria

Sonelis Feltrin Franco
Contadora - CRC 1 SP 256013/O-3

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da HM Engenharia e Construções S.A. - Campinas - SP. Opinião:    
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da HM Engenharia e Construções 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 

na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota Explicativa 2.1, as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa forma, a deter-
minação da política contábil adotada pela Companhia para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de 
controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 so-
bre a aplicação NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamen-

to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descri-
ção de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de 
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos plane-
jados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financei-
ras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, 
fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.  
Reconhecimento de receita de incorporação e vendas imobiliárias: Conforme nota explicativa 15, a Compa-
nhia e suas controladas possuem, em 31 de dezembro de 2021, o saldo de receita líquida de vendas de 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA HM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A.

R$385mil na controladora e R$469.111 mil no consolidado. A Companhia reconhece sua receita de vendas 
de empreendimentos imobiliários no decorrer da construção dos imóveis, com base no percentual dos 
custos incorridos, incluindo os relacionados aos terrenos, projetos e construção, em relação aos custos to-
tais orçados do projeto. Como parte do processo de reconhecimento de receita, a diretoria revisa sua esti-
mativa dos custos totais a incorrer para cada projeto periodicamente. O monitoramento desse assunto foi 
considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos, além das 
incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores esperados de rentabilidade dos empre-
endimentos, tendo em vista os controles sobre o acompanhamento da previsão dos custos a serem incor-
ridos até o final de cada obra, e a avaliação do reconhecimento da receita, considerando a transferência de 
controle e cumprimento das obrigações de performance, além dos eventos de alteração e atualização dos 
orçamentos das obras. Uma mudança no orçamento das obras e respectivamente nas margens, não iden-
tificada tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (a) entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela dire-
toria para reconhecimento da receita de venda das unidades imobiliárias em construção; (b) comparação 
dos orçamentos entre exercícios e obtenção de esclarecimentos para variações não usuais. Para os empre-
endimentos concluídos, confrontamos o custo total efetivo com os orçamentos previamente efetuados; (c) o 
envolvimento de nossos engenheiros especialistas para nos auxiliar: na avaliação da metodologia, índices 
e premissas utilizados na preparação das estimativas e no cálculo da atualização dos orçamentos dos 
custos de construção individualizados por empreendimento e também, nas visitas a uma amostra de can-
teiros de obras para nos auxiliar na verificação da razoabilidade entre o andamento físico e o percentual dos 
custos incorridos em relação ao custo total orçado; (d) inspeção em base amostral dos documentos supor-
te para custos incorridos durante o exercício; (e) inspeção, em base amostral, de contratos de venda e 
comprovantes de liquidação financeira, bem como recálculo dos valores a receber de acordo com o índice 
contratual vigente; (f) recálculo da receita reconhecida no exercício com base nos percentuais de conclusão 
estimados e confronto com aqueles apurados pela diretoria; e (g) revisão da adequação das divulgações 
incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado de nossos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de receita de vendas de empreendimentos 
imobiliários, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas 
adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Realização do 
saldo de imóveis a comercializar: Conforme nota explicativa 7, a Companhia e suas controladas possuem, 
em 31 de dezembro de 2021, o saldo de imóveis a comercializar R$15.577 mil na controladora e R$391.290 
mil no consolidado. Os imóveis a comercializar (terrenos e imóveis construídos ou em construção) são de-
monstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu valor líquido realizável. Quan-
do o custo de construção dos imóveis a comercializar exceder o fluxo de caixa esperado através de suas 
vendas, ou o custo de um terreno ainda não explorado for superior ao seu valor realizável, uma provisão ao 
valor liquido realizável é reconhecida no exercício em que foi determinado que o valor contábil não seja re-
alizável. O valor líquido realizável dos imóveis a comercializar é revisado pela diretoria no mínimo anualmen-
te, levando em consideração estudos de viabilidade de projetos já lançados ou planejados, cotações de 
mercado, projeções internas de vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. O monitora-
mento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria dada a relevância do saldo de 

imóveis a comercializar e a complexidade e julgamentos envolvidos na determinação desta estimativa, que 
requer considerações especiais de auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos estabele-
cidos pela diretoria para as análises de margem dos empreendimentos e do valor realizável dos imóveis a 
comercializar; (b) para o valor realizável suportado por estudos internos, verificamos a exatidão dos cálculos 
aritméticos e comparamos com o valor das vendas praticadas durante o exercício de unidades construídas 
e/ou em construção, afim de corroborarmos os valores das vendas consideradas nos estudos. Quanto aos 
custos de construções à incorrer, por meio de base amostral, envolvemos os nossos engenheiros especia-
listas na avaliação da metodologia, índices e premissas utilizados na preparação das estimativas e no cál-
culo da atualização dos orçamentos dos custos de construção dos empreendimentos selecionados e tam-
bém, nas visitas aos canteiros de obras, para nos auxiliar na verificação da razoabilidade entre o 
andamento físico e o percentual dos custos incorridos em relação ao custo total orçado, além de procedi-
mentos para avaliação da razoabilidade dos custos a serem incorridos na conclusão dos correspondentes 
empreendimentos; (c) Para os terrenos, utilizamos o valor das cotações de mercado para ativos com carac-
terísticas similares, a fim de corroborarmos o valor realizável líquido; (d) Confrontamos o estudo do valor 
realizável líquido com os saldos contábeis dos imóveis a comercializar; e (e) efetuamos a revisão da ade-
quação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseado no 
resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre a análise do valor realizável liquido dos 
imóveis a comercializar, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela diretoria , assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjun-
to. Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorpora-
ção imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a direto-
ria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas contro-
ladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria , da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2022
� ERNST & YOUNG
� Auditores Independentes S.S.
� CRC-2SP034519/O-6
� Bruno Marchetti Moretti

� Contador - CRC-1SP321238/O-2
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